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Introdu~o 

Coube a Alberto Escobar escrever o ensaio inaugural da primeira 
coletanea de estudos sobre política lingüística publicada no Brasil. 
Ele discutia ali o caráter multilíngüe e pluricultural da sociedade 
peruana, antecipando-se a um debate que se tornarla muito forte 
nestes tempos de globalizac;ao: Escobar (1988). Pensei entao que 
apresentar algumas questoes de política lingüística no Brasil, com 
enfase no Portugués Brasileiro, seria urn modo de homenagear sua 
memória. 

Alberto Escobar ensina-nos que o reconhecimento das situac;oes 
de multilingüismo tem urna importancia fundamental na ftxac;ao de 
urna política lingüística. Mas o que é a política lingüística? 

Falando de um modo direto, pode-se entender por isso urna espé­
cie de "Sociolingüística intervencionista". Mas como o adjetivo "in­
tervencionista" poderá nao cair bem, acompanho El vira Arnoux 
quando ela diz com elegancia que "o estudo das Políticas lingüísticas 
constitui um campo complexo em que a descrifilO e a avaliafilO de situaf6es 
sociolingüísticas é estimulado por necessidades sociais e, em grande medida, 
lende a propor linhas de intervenfiiO" . Por isso mesmo, aquel e que se 
interessa pela política lingüística "deve aderir a certos princípios políti­
cos, éticos, ideológicos que vilo orientar sua pesquisa e suas propostas'': 
Arnoux (1999: 13). 
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A agenda da política lingüística alargou-se consideravelmente no 
Brasil, desde que os pioneiros Antonio Houaiss e Celso Cunha 
chamaram a aten¡;ao para essa temática, debatendo o problema do 
padrao brasileiro da língua portuguesa: Houaiss (1960), Cunha 
(1964). Veio depois a coletanea de Orlandi (Org. 1988) e, em 1999, 
um debate promovido pela Associa¡;ao Brasileira de Lingüística, de 
que resultou o documento "Pela defini¡;ao da política lingüística no 
Brasil": Scliar-Cabral (1999: 7-17). 

Olhando a coisa de um angula predominante mas nao exclusiva­
mente latino-americano, constata-se que os debates sobre política 
lingüística tem considerado ultimamente pelo menos cinco tópicos: a 
língua oficial do Estado e sua gestao, a gestao das comunidades 
bilíngües ou plurilíngües, a gestao das minorias lingüísticas, o Estado 
e a questao das línguas estrangeiras, e finalmente as políticas lingüís­
ticas supraestatais e os projetos de integra¡;ao regional. 

Este trabalho está organizado de acordo com esses tópicos, con­
cluindo pela desejável a¡;ao das sociedades científicas latinoamerica­
nas no debate dessas políticas. 

l. A língua oficial do Estado e sua gest:io 

Este tópico se desdobra empelo menos tres outros: (1) a escolha 
da língua oficial e identifica¡;ao do respectivo padrao, (2) a gestao do 
ensino da lingua oficial, que envolverá o sistema escolar e seus agen­
tes, as gramáticas, os dicionários e os novas instrumentos do ensino, 
e (3) a emissao das "leis de defesa do idioma", urna prática que 
surgiu na cultura ocidental quando se constituíram os Estados nacio­
nais, e que reaparece hoje em nossos parlamentos, nem sempre de 
forma adequada. 

7.7 A escolha da língua oficial e a identificaf(io do respectivo padriio 

Aparentemente, apenas o Paraguai e o Brasil incluíram a questao 
da língua oficial em suas constitui¡;6es. O Art. 5o. da Constitui¡;ao 
do Paraguai, de 1967, diz que "os idiomas nacionais da República siio o 
espanhol e o guaraní. O espanhol será de uso oficial. " O Art. 13 da 
Constitui¡;ao do Brasil, de 1988, evitando cuidadosamente a 
expressao "idioma nacional'~ que tinha aparecido nos documentos 
legais anteriores, diz que "a língua portuguesa é o idioma oficial da 
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República Federativa do Brasil". No Art. 210, parágrafo 2, se estabelece 
que "O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada as comunidades indígenas também a utiliq¡_fiiO de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem". Fora do contexto latino­
americano, cinco países africanos escolheram o portugués como sua 
língua oficial, por ocasiao das guerras de independencia: Angola, 
Moc;ambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde, Sao Tomé e Príncipe. 

Relativamente a selec;ao do padrao lingüístico, passamos no Brasil 
por várias fases, que foram desde a eleic;ao de um padrao regional, 
urna idéia dos anos 30 e 40 sem fundamento empírico, e que nao 
poderia mesmo dar certo, até o reconhecimento de que o atual poli­
centrismo da sociedade brasileira deu origem a mais de um padrao, 
urna constatac;ao que resultou de pesquisas desenvolvidas a partir 
dos anos 70. De todo modo, a atitude brasileira tem sido mais equi­
librada do que a de nossos vizinhos. Lembre-se que em 1870 a Real 
Academia de la Lengua Española propos as antigas colonias a orga­
nizac;ao de academias correspondentes, para centralizar a "legislac;ao 
lingüística", vale dizer, o direito de legitimar o "bom espanhol". É 
embarac;oso constatar que, com maior ou menor velocidade, os 
países hispanoamericanos aderiram a essa proposta: a Colombia em 
1871, o Equador em 1874, o México em 1875, a Venezuela em 1884, 
o Chile em 1886, o Peru em 1887, a Guatemala em 1888 e a 
Argentina em 1931. É verdade que outras nac;oes européias, como a 
Franc;a, por exemplo, tiveram a mesma idéia, o que é igualmente 
lamentável: Calvet {2001). Verdade, também, que novas tendencias 
iluminam hoje os lingüistas hispanoamericanos, cuja agenda ultra­
passou felizmente os propósitos da RAE. 

1.2 O ensino da língua oficial como língua materna 

Parece-me que a tarefa básica com respeito ao Portugués como 
língua materna é ainda a de buscar um conhecimento mais minucio­
so de suas variedades. Enquanto nao conhecermos em profundidade 
nossa língua, continuaremos a ser aplicadores de teorias edificadas 
sobre outras realidades lingüísticas, maiormente a do ingles. Penso 
que o mesmo se poderia dizer do Espanhol americano. 
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Documentar, descrever e historiar e finalmente renovar o ensino 
do Portugués serao portanto os caminhos da política lingüística para 
o Portugués como língua materna. 

1.2.1 Documentac;ao do Portugués Brasileiro 

Um conhecimento mais minucioso do Portugués pressup6e a 
organizac;ao de grandes corpora de língua, atividade que está se ace­
lerando grac;as as facilidades trazidas pela informática. 

Limitando-me a variedade brasileira, lembro os seguintes acervos, 
organizados por projetos coletivos de pesquisa (listagem incompleta): 

• Projeto Censo Lingüístico do Portugués do Rio de ]aneiro, a que suce­
deu o PEUL: Paiva 1 Scherre (1999). 

• Projeto da Norma Urbana Lingüística Culta, desenvolvido em 
Salvador, Recife, Rio de Janeiro, Sao Paulo e Porto Alegre. 
Amostras do vasto material coletado foram editadas por 
Castilho 1 Preti (Orgs. 1986, 1987), Preti 1 Urbano (Orgs. 
1990), Callou (Org. 1992), Callou 1 Lopes (Orgs. 1993, 1994), 
Motta 1 Rollemberg (Orgs. 1994), Sá 1 Cunha 1 Lima 1 
Oliveirajr. (Orgs. 1996) e Hilgert (Org. 1997). 

• Projeto Variaft'iO do Portugués no Su~ iniciativa que se desenvolve 
atualmente no Paraná, em Santa Catarina e no Rio Grande do 
Sul. 

• Banco de dados "Usos do Portugués': do Centro de Estudos 
Lexicográficos da Universidade Estadual Paulista, campus de 
Araraquara. Trata-se de 70 milhoes de ocorréncias de portu­
gués escrito, organizados por Francisco da Silva Borba, para a 
publicac;ao de dicionários e gramáticas: Borba (Org. 1990), 
Moura Neves (2001). 

• Projeto para a História do do Portugués Brasileiro: sobre o subpro­
grama "Corpus diacrónico do PB" desse projeto, ver Castilho 
(Org. 1998) e Mattos e Silva (Org. 2001). 

A Associac;ao Brasileira de Lingüística debateu o assunto em 
diversas situac;oes. Para urna súmula dos debates e urna relac;ao de 
acervos organizados até 1995, ver Castilho 1 Oliveira e Silva 1 
Lucchesi (1995). 
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A disponibilizac;ao via internet dos dados desses projetos - muitos 
dos quais já utilizáveis nas universidades que os organizaram - acele­
raría a pesquisa pela comunidade lusófona inteira. 

1.2.2 Investigac;ao científica 

Ainda nao aproveitamos devidamente o potencial de realizac;ao 
de projetos bilaterais de pesquisa para a descric;ao e a história do 
Portugués Brasileiro e do Espanhol Americano. Esse potencial se 
assenta, justamente, no sucesso obtido por projetos coletivos condu­
zidos vitoriosamente nas tres últimas décadas, os quais se voltaram 
para a descric;ao e na mudanc;a, focalizando ainda que desigualmen­
te as variedades regionais padrao e nao-paddio do Portugués 
Brasileiro. Há, portanto, urna experiencia já acumulada que permi­
te dar esse novo passo, para o aprofundamento de nosso conheci­
mento da realidade lingüística latinoamericana em toda sua com­
plexidade. 

Limitando-me, de novo, a área brasileira, mencionarei os seguin­
tes projetos: 

• Projetos de caráter sincrónico sobre o portugués padrao e/ou 
popular. Projeto de Gramática do Portugués Falado: Castilho (Org. 
1990,1993); Castilho e Basílio (Orgs. 1996); Ilari (Org. 1992); 
Kato (Org. 1996); Koch (Org. 1996); Maura Neves (Org. 1999); 
Abaurre e Rodrigues (Orgs., no prelo). No caso da África, 
desenvolveu-se o Projeto sobre o Portugués Mofambicano: 
Gonc;alves (1996), Stroud 1 Gonc;alves (Orgs. 1997), Gonc;alves 
(1998). Precisaríamos partir agora para a comparac;ao sistemáti­
ca dos achados desses projetos. 

• Projetos de interesse diacrónico: Projeto para a História do 
Portugués Brasileiro: Castilho (Org. 1998), Mattos e Silva (Org. 
2001). Prosódia, sintaxe e mudanfa lingüística: do Portugués Clássico 
ao Portugués Europeu Moderno, coordenado por Charlotte Galves: 
www.ime.usp.br/ -tycho. 

• Projetos sobre contactos lingüísticos. Com respeito aos crioulos 
de base portuguesa, "tanto em Sao Tomé como em Cabo Verde (. . .) 
explodiu com uma intensidade imprevista, de tal modo que se apoderou 
totalmente da comunicafiiO oral quotidiana [após a Independéncia}": 
Ferreira (1988: 49). O fenómeno parece menos visível no 
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Brasil. Gregory Guy exclui a possibilidade de um crioulo de 
base indígena e defende a existencia de um crioulo de base 
africana, que fundamentaria o portugués popular brasileiro. 
Essa tese, como se sabe, foi repudiada por Fernando Tarallo, 
para quem a descrioulizac;ao do portugués brasileiro te-lo-ia 
levado de volta ao portugués europeu, fato nao comprovado. 
A partir dos anos 90, novas pesquisas tiveram lugar, destacan­
do-se as iniciativas de Hildo Honório do Couto na 
Universidade de Brasília e de Allan Baxter e Dante Lucchesi 
na Universidade Federal da Bahia: Castilho (1999-2000: 31-
36). Quanto aos contactos entre o Portugués e o Espanhol da 
América, tornou-se bem conhecida a situac;ao na fronteira uru­
guaio-brasileira grac;as as pesquisas de Hensey (1967), 
Elizaincin (1979), Elizaincin 1 Behares 1 Barrios (1987), Barrios 
(1999). Está ainda no nível do anedotário o estudo do "por­
tunhol", como um novo campo de indagac;6es, de interesse 
para verificar como as comunidades representam a língua do 
vizinho. 

1.2.3 Ensino do Portugués como língua materna 

Durante a primeira metade do século passado, ensinar Portugués 
a brasileiros confundia-se com ensinar gramática. Cultivava-se a con­
vicc;ao de que sabendo gramática escreve-se bem e le-se melhor. 
Com o andar da carruagem se percebeu que ensinar Portugués 
como língua materna é muito mais refletir sobre a língua do que 
qualquer outra coisa. A fase da gramatiquice, solidamente casada 
com o purismo parecía ter acabado. Mas o que se nota nos dias que 
correm é urna ressurreic;ao do malfadado casal, promovido pela 
mídia brasileira ! Ignorando o avanc;o das pesquisas sociolingüísticas, 
jornais de grande tiragem e canais de televisiio abriram generosa­
mente suas portas a um tipo de argumentac;iio que supúnhamos 
enterrado. Bagno (2000) e Fiorin (2000) discutem minuciosamente a 
volta aos consultórios gramaticais e seus efeitos de exclusao social na 
sociedade brasileira. Ainda bem que essa volta ao passado nao cala 
a voz daqueles que apresentam propostas calcadas em considerac;6es 
científicas. 
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E de fato, a pesquisa académica séria vem gerando urna consi­
derável bibliografia de interesse para a eleva«;ao do nível do ensino 
do Portugues como língua materna. Apresento a seguir urna listagem 
nao exaustiva dessas contribui«;óes: 

• Alfabetiza«;ao, cindindo-se as posi«;óes entre a psicogenese, com 
Emilia Ferrero a frente, e um debate mais propriamente 
lingüístico do fenómeno, que pode ser visto em Abaurre 
(1993), Silva (1991), Cagliari (1992), Massini-Cagliari (1997), 
Mollica (1998), entre outros. O Centro de Alfabetiza«;ao e 
Leitura da Universidade Federal de Minas Gerais, fundado por 
Magda Soares, tem dado contribui«;óes relevantes. 

• Gramática como reflexao: Castilho (1998), Bechara (1999), 
Moura Neves (1999). 

• Lingüística do texto: Fávero 1 Koch (1983), Koch (1989), Koch 
1 Travaglia (1991). 

• Vocabulário e Semantica: Antunes (1996), Ilari {2001). 

Firma-se progressivamente a percep«;ao de que é necessário asso­
ciar os alunos no processo de ensino-aprendizagem, via desenvolvi­
mento de projetinhos na sala de aula, transformando-se a escala 
mais num percurso do que num curso. A esse respeito, ver Castilho 
{1998) e Bagno (1999). 

Um fato novo no ensino do Portugues foi a incorpora«;ao da 
língua falada nas práticas de ensino. Em 1997 o MEC publicou os 
Parámetros Curriculares Nacionais - Língua Portuguesa, em que pela pri­
meira vez em documentos desse tipo se recomenda a inova«;ao, soli­
damente fundada nas pesquisas desenvolvidas em nossas universida­
des. Propostas concretas nessa dire«;ao foram publicadas antes e 
depois da edi«;ao dos Parámetros: Travaglia (1996), Ramos {1997) e 
Castilho (1998). Vou deter-me um pouco neste tópico. 

Projetos coletivos desenvolvidos no Brasil depois do anos 70, já 
aqui mencionados, mostraram que a língua falada, com seus proces­
sos gramaticais correlacionados com as pressoes do discurso, se 
constitui nurn excelente campo no qual poderá erguer-se urna nova 
pedagogia do Portugues. Passo a resumir minha percep«;ao de como 
isso poderla ser feito. 
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Vía de regra o aluno brasileiro da escola pública nao procede de 
um meio letrado. Sua família enfrenta as tens6es da vida urbana, 
urna novidade para muitas delas. A escola poderia inicialmente 
valorizar seus hábitos culturais, levando-o a adquirir novas habilida­
des desconhecidas de seus país. O ponto de partida para a reflexao 
gramatical em sala de aula será o conhecimento lingüístico de que 
os alunos disp6em ao chegar a escola: a conversas:ao. O ponto de 
chegada será a observas:ao do conhecimento lingüístico "do outro", 
expresso nos textos escritos de interesse prático Qornais, revistas de 
atualidades) e nos textos literários, cujo projeto estético será exami­
nado. Minha proposta toma como ponto de partida a língua que 
adquirimos em família. Com ela nos confundimos, e nela encontra­
mos nossa identidade. Ver considerado na escola seu modo próprio 
de falar, ser sensibilizado para a aceita<;ao da variedade lingüística 
do outro, saber escolher a variedade adequada a cada situas:ao 
parece-me representar o ideal da formas:ao lingüística do cidadao 
numa sociedade democrática. 

Com respeito mais propriamente a reflexao gramatical calcada na 
oralidade, é necessário reconhecer, inicialmente, que a percep<;ao 
mais difundida da análise gramatical na escola identifica-a a um 
vasto esfor<;o classificatório das express6es lingüísticas, isto é, a orga­
nizas:ao do repertório de produtos que decorrem de processos nao 
discutidos na prática escolar. Proponho que nos movamos para a 
identificas:ao dos processos constitutivos da conversas:ao, do texto e 
da senten<;a. Com isto, os produtos passam necessariamente para 
um segundo lugar, o que nao significa que serao esquecidos. 

Nesta perspectiva, a gramática deixa de ser o lugar das certezas 
abs.:>lutas, cedendo o passo a gramática como um debate contínuo, 
alimentado pelo professor e por seus alunos, movidos pelo desejo da 
descoberta científica. Para fazer girar o debate, cada grupo de aulas 
será transformado num projetinho de pesquisa, alimentado por 
dados, hipóteses, perguntas nelas fundamentadas e respostas que 
abrem novas perspectivas de indaga<;ao, e assim por diante. 

É evidente que as hipótese partem de um lugar teórico dado. 
Deveria, portanto, o professor de Portugués de primeiro e segundo 
graus filiar-se a urna única dire<;ao teórica ? Se é verdade que do 
lingüista interessado numa dada questao se requer a seles:ao prévia 
de um modelo teórico, tendo em conta o "caráter encondido" do 
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objeto e a necessidade de consistencia, para o professor o ecletismo 
será mais recomendável. Assim, as reflexóes gramaticais poderiam 
inicialmente valorizar urna abordagem funcional da linguagem, 
desenvolvendo-se num segundo momento urna argumentac;ao for­
malmente orientada, em que as indagac;óes sobre a pragmática da 
língua cedem espac;o a um raciocínio guiado por condic;óes estabele­
cidas de antemao. É evidente que em cada movimento didático nos 
manteremos numa posic;ao teórica claramente estabelecida. É isso 
que entendo por ecletismo. 

Adotando nas atividades escolares um percurso que parte de 
observac;óes sobre como se organiza urna conversac;ao real, conside­
ra em seguida o "texto falado" que aí se organizou, e reflete final­
mente sobre a sentenc;a, estaremos refazendo a caminhada da 
reflexao lingüística no Ocidente. Todos nós sabemos que no mundo 
greco-latino a Gramática surgiu da Retórica. Foi do estudo dos pro­
cessos de argumentac;ao e de articulac;ao do texto que se chegou a 
estrutura da palavra e da sentenc;a, e daí as diferentes percepc;óes 
sobre o funcionamento da língua. 

Entretanto, com o passar do tempo, perdemos de vista o interesse 
discursivo fundador, do qual decorre, aliás, a terminologia gramati­
cal ainda hoje usada. E a gramática, que nao era urna disciplina 
autónoma, assumiu urna vida própria, descolou-se de suas origens, 
escolarizando-se, na pior acepc;ao desse termo. Obscureceu-se sua 
argumentac;ao, empobrecendo-se seu alcance educativo. Proponho 
retomar a caminhada, comec;ando pela enunciac;ao conversacional 
até atingirmos o enunciado sentencia!. Da lideranc;a do professor em 
sala de aula decorrerá a proposta e o exame de conjuntos organiza­
dos de questóes, instalando-se urna nova ética nas escolas. 

Esta proposta se desdobra em tres aspectos, que aqui resumo: (1) 
Ahordagem teórica: da língua como atividade social (e, portanto, de 
um modelo funcional de gramática) para a língua como urna estru­
tura (donde um modelo estrutural de gramática), e finalmente para a 
língua como urna atividade mental (com a apropriac;ao das deseo­
bertas da gramática gerativa, cujas observac;óes transcendem o 
Portugués, buscando comparac;oes com outras línguas). (2) 
Desenvolvimento metodólogico: (i) da Análise da Conversac;ao para a 
Lingüística do Texto e desta para a Gramática; (ii) da língua falada 
para a língua escrita, consideradas ambas em suas variedades de 
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registro. (3) lmplicaf6es pedagógicas: das aulas de veiculac;ao de pacotes 
prontos, os famosos "pontos da gramática", para as aulas de deseo­
berta, em que a reflexao vem primeiro e a classificac;ao vem depois. 
Em suma, nao se trata de "ensinar gramática", e sim de "refletir 
sobre a gramática da língua interiorizada". Ou, na síntese de Geraldi 
(1996: 63 e 130), "Todas estas consideraf6es mostram a necessidade de 
transformar a sala de aula em um lempo de rejlexiio sobre o já-conhecido 
para aprender o desconhecido e produzir o novo •: 

A agenda da política lingüística do Portugués como língua mater­
na que acabo de relatar está implantada na Lingüística brasileira, de 
ande se espera que irradie para o magistério de primeiro e segundo 
graus. As universidades brasileiras tem a este respeito urna grave 
responsabilidade. 

1.3 A legislafiiO sobre a língua oficial 

Finalmente, constata-se que o Estado vez ou outra decide gerir a 
língua oficial por meio de leis, e aqui ternos desde as "leis que quase 
pegam", como as dos acordos ortográficos, até as "leis que nao 
pegam de jeito algum", como aquelas que pretendem defender a 
pureza do idioma pátrio, ameac;ada por supostas razoes que vao 
desde a incúria dos cidadaos até a invasao dos estrangeirismos - os 
espanholismos, os francesismos, e agora os anglicismos, por ordem 
de entrada no palco. Varella (1999) e (2000) mostra que a Argentina 
foi igualmente atacada por essas manias. 

2. Gestáo das comunidades bilíngües ou plurilíngües 

"/ áias comunidades latinoamericanas dispoem de mais de urna 
língua oficial, levantando problemas de planejamento lingüístico. Se 
o modelo do multilingüismo vencedor ao que me parece na Uniao 
Européia for adotado no Mercosul, toda a documentac;ao oficial 
"deveria ser traduzida em trés línguas: espanhol, portugués e guarani": 
Born (1999). A ampliac;ao desse grupo alterará naturalmente esse 
número. Mais complexa parece ser a situac;ao na África Portuguesa, 
em que o quadro plurilíngüe é mais desafiador. 

Entram aqui em considerac;ao também as comunidades dotadas 
de urna sorte de "bilingüismo interno", em que variedades regionais 
de migrantes internos sao praticadas por largas fatias da populac;ao 
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no berc;o mesmo da comunidade de atrac;ao. O drástico aumento da 
populac;ao da cidade de Sao Paulo no séc. XX deu origem a esse 
fenómeno, seja pela chegada de paulistas do interior do Estado, seja 
pela chegada de brasileiros de outras regióes, como se pode ver no 
seguinte quadro, transcrito de Muszynski {1986: 22): 

MigrafiíO interestadual por regiiio - percentuais 

REGIÁODE ANOS 
ORIGEM 

1950 1974 1978 1982 
Norte 0,5 - - 4 

Nordeste 27,8 48 49 56 
Centro-Oeste 6,6 3 2 2 

Sudeste 54,6 39 35 25 
Su! 10,6 10 14 13 

TOTAL 100 lOO 100 lOO 

Esse quadro mostra um contingente expressivo oriundo do 
Nordeste, enquanto que o aporte de outras regióes se mostra decli­
nante. Isto fez de Sao Paulo - localizada em pleno Sudeste - urna das 
maiores cidades nordestinas do Brasil. Quanto ao nível sociocultural 
desses migrantes, um estudo específico apurou que 1.140.065 indiví­
duos tinham vindo para Sao Paulo no período de 1952 a 1961, 
observando-se entre eles urna média de 87% de analfabetos. Ainda 
está por ser analisado mais amplamente o impacto da modalidade 
popular praticada por esses falantes sobre o portugués paulistano, 
em que pese a pesquisa de Rodrigues {1987) sobre as regras de con­
cordancia. Alves {1979) examinou a atitude lingüística dos nordesti­
nos com relac;ao ao falar paulista. Ela estratificou seus informantes, 
dividindo-os em praticantes do "falar bahiano"e do "falar pemambu­
cano" - este, mais valorizado que aquele entre seus sujeitos. 

3. Gestio das minorias lingüísticas 

Pelo menos dois tópicos tem corporificado urna política lingüística 
para as minorias: {1) documentac;ao e descric;ao de sua fala; {2) 
planos de ensino formal a ser-lhes ministrado. No caso brasileiro, 
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sao aqui consideradas as comunidades indígenas e as concentrac;:6es 
de imigrantes europeus e asiáticos nao falantes de Portugués. 

Quando aos indígenas, depois da fase da educac;:ao com objetivos 
"civilizatórios" e integracionistas, ministrada sempre em Portugués, 
irrompeu no Brasil a partir de 1970 urna nova fase, a da educac;:ao 
bilíngüe: Oliveira e Oliveira (1996). Constata-se nesse novo momen­
to a "explosao das diferenc;:as" e urna construc;:ao identitária alternati­
va a "nacional", modificando-se o papel do lingüista, que agora 
apenas concorre para a "elucidafií.O conceitual da reflexiio lingüística con­
du¡jda pelos próprios fa/antes, que se constituem em pesquisadores de suas 
próprias línguas'': Oliveira (1997). Guardadas as enormes diferenc;:as 
de densidade populacional e nível cultural, essa política assemelha­
se a mexicana, que conheceu tres momentos, segundo Hamel (1999: 
189): (i) o monoculturalismo, que nega a diversidade e busca a 
inclusao social dessas comunidades, (ii) o multiculturalismo, que 
reconhece como um "problema" a diversidade, mas persiste na polí­
tica de inclusao, e (iii) o pluriculturalismo, em que se assume a 
diversidade como um recurso enriquecedor da sociedade em seu 
todo, valorizando-se a base cultural própria. 

Quanto aos imigrantes europeus e asiáticos, nao-falantes do 
Portugués, a situac;:ao mais grave ocorreu no Brasil Meridional. A 
integrac;:ao mais rápida dos italianos migrados para Sao Paulo, tinha­
se contraposto a integrac;:ao mais demorada dos alemaes em Santa 
Catarina e no Rio Grande do Sul, o que gerou políticas govema­
mentais agressivas, durante a vigencia do Estado Novo: Oliveira 
(1999). 

4. O Estado e o ensino das línguas estrangeiras 

Com respeito ao ensino da ou das línguas estrangeiras, as propos­
tas vao desde o princípio de que os cidadaos deveriam entender 
bem urna língua estrangeira, mesmo sem a falar, até urna proposta 
mais radical, que é a de promover urna educac;:ao bilíngüe precoce, 
desde o nível fundamental, agregando-se urna segunda língua estran­
geira no curso médio: Fischer (1999: 265). 

Generaliza-se a preocupacao de que os cidadaos monolíngües 
correm o risco de reduzir-se a "deficientes lingüísticos" no terceiro 
milenio. Com isso, os objetivos da escolaridade passam a incluir o 
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conhecimento prático de duas línguas, além da língua materna. Urna 
questiio central aquí é aprender outra língua sem matar a sua. Passo 
a mencionar a experiencia escandinava neste particular, o ensino do 
portugués e do espanhol na América Latina, e a atuac;ao dos orga­
nismos multinacionais. 

No Brasil, pode-se dizer que até os anos 70 o Estado se encarre­
gou do ensino de línguas estrangeiras, ministrando no primeiro e 
segundo graus cursos obrigatórios de Frances e Ingles, e por vezes 
de Espanhol. A globalizac;ao acentuou a necessidade de dominar lín­
guas estrangeiras, mas o que se tem visto é a progressiva transferen­
cia para a iniciativa privada das obrigac;óes daí decorrentes. 

4.1 A experiencia escandinava 

A experiencia escandinava, aparentemente refletida nas propostas 
ensino de línguas romanicas de Claire Blanche-Benveniste e de 
Jürgen Schmidtjensen, fundamenta-se em "tris possíveis formas de 
entendimento: primeiro a semicomunicafiiO [cada um [ala sua língua mater­
na], segundo a interlinguagem {criafiiO de um idioma, ainda niio efetivada], 
terceiro a promofiio e proliferafiiO de conhecimentos passivos {um modelo 
para a Europa em geral}": Bom (1996). 

O Portugués e o Espanhol Europeus foram considerados nesta 
perspectiva, estando em andamento projetos multilaterais. 

4.2 Ensino do portugués e do espanhol na América Latina 

A criac;ao do Mercosul provocou um grande interesse pelo ensino 
do Portugués e do Espanhol na América Latina. Muitas iniciativas 
foram tomadas pelas universidades e por associac;óes científicas, mas 
sem dúvida faz falta, por parte do Brasil, a organizac;ao do que 
poderia chamar-se "Instituto Machado de Assis". Portugal tem o seu 
operoso Instituto Camóes, a Espanha dispóe do Instituto Cervantes, 
mas o govemo brasileiro parece nao ter ainda despertado para suas 
obrigac;óes lingüísticas, contentando-se em gerir os Centros de 
Cultura Brasileira anexos a várias embaixadas. 

Segundo José Carlos Paes de Almeida Filho, em relatório que 
escreveu em 1997, a perspectiva do ensino da língua portuguesa a 
falantes de outras línguas potencializou a pesquisa aplicada em 
alguns centros nacionais de pós-graduac;ao. Há urna demanda eres-
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cente de professores de Portugués, brasileiros e estrangeiros, por 
publicac;6es teóricas sobre os processos de ensino-aprendizagem (por 
exemplo, a questiio metodológica do ensino de línguas muito próxi­
mas, como o Portugués e o Espanhol} e por cursos de Atualizac;ao, 
Especializac;ao e Pós-Graduac;ao stricto sensu. Materiais didáticos e 
publicac;oes voltadas para a formac;ao do professor serao progressi­
vamente mais requeridos nos próximos anos por governos, secreta­
rias, Ministérios da Educac;ao, de Relac;oes Exteriores, agencias 
internacionais e universidades. 

A Universidade Estadual de Campinas (Unicamp}, a Universi­
dade de Brasília e as Universidades Federais Fluminense, de Santa 
Catarina e do Rio Grande do Sul tém oferecido respostas concretas 
a essa demanda. A primeira criou em 1991 o Exame Unicamp de 
Proficiéncia em Portugués, que serviu de base ao Exame Nacional 
de Proficiéncia, aprovado em 1992 pelos Ministérios da Educac;ao, 
da Cultura e das Relac;6es Exteriores. 

Com respeito a formac;ao continuada de professores de Portugués 
para estrangeiros, foi realizado em novembro de 1996 o primeiro 
Seminário de Atualizac;ao em Portugués Língua Estrangeira e 
Culturas Lusófonas reuniu 22 professores do Mercosul, com apoio 
da UNESCO, Uniao Latina e Ministério da Educac;ao e Cultura do 
Brasil. A Sociedade Internacional de Portugués Língua Estrangeira, 
fundada em 1992 por inspirac;ao do Centro de Ensino de Línguas da 
Unicamp, realizou diversos cursos especiais para a formac;ao de pro­
fessores, tendo passado em 1997 a organizar um congresso anual em 
universidades brasileiras. Cursos voltados para o ensino do 
Portugués e da Cultura Brasileira foram ministrados nos seguintes 
países: Uruguai, Argentina, Paraguai, Chile, Costa Rica, Cuba, 
Moc;ambique, ltália e Espanha. 

Diferentes materiais de ensino tém sido publicados, desde o pio­
neiro Portugués para Estrangeiros: Pressupostos para o Planejamento de 
Cursos e ProdufiiO de Mateiriais, 1976, de Leonor Lombelo, até os volu­
mes organizados por Almeida Filho e Lombelo (Orgs. 1992}, 
Almeida Filho (Org. 1991, 1997). Falta investir mais em dicionários 
bilíngues portugués-espanhol que levem em canta as variedades 
latino-americanas dessas línguas. Para outras informac;6es sobre o 
ensino do Portugués na América Latina, ver Cariello 1 Giménez 
(1994} e Varela (1999}. 
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4.3 Atuaftio dos organismos multinacionais 

Como bem reconhece Rainer Enrique Hamel, "a tradicional 
divistio entre o local, o nacional e o internacional já ntio se sustenta': sur­
gindo "terceiras culturas desterritorializadas como a nova cultura empresa­
rial, a eletrónica, a ecologia e múltiplas expressoes de sincretismos e hibri­
daf6es": Hamel (1995). Perguntar qual o efeito disso tudo no ensino e 
na pesquisa é a grande questáo de hoje. O Mercosul é hoje urna rea­
lidade de que devemos nos orgulhar, apesar das naturais trepidac;oes 
que acompanham a vida de grupos dessa natureza. Além de suas 
atividades económicas, esse organismo debate hoje urna política cul­
tural gerida em grande parte pela "Associac;áo das Universidades do 
Grupo de Montevidéu", AUGM. A AUGM 'Joi criada em 7997, 
poucos meses após a assinatura do Tratado de AssunftiO, tendo como princi­
pal objetivo o fortalecimento da capacidade de formaftiO de recursos huma­
nos, de pesquisa e de transferencia do conhecimento entre os participantes e 
de contribuir para o processo de integraftiO académica em todos os níveis'': 
Meneghel (1998). Essa Associac;ao está integrada por cinco universi­
dades argentinas, urna paraguaia, urna uruguaia e cinco brasileiras. 
Tres programas organizam as atividades da AUGM: Programa de 
mobilidade academica, Programa jovens investigadores e Programa 
de núcleos disciplinares e comites academicos. 

5. Políticas lingüísticas supraestatais: projetos de integra~o 
regional 

A articulac;áo dos grandes blocos de nac;oes na última década deu 
origem a alguns fatos políticos impensáveis até pouco tempo atrás: a 
Associac;áo das Nac;oes do Sudeste Asiático (Asean), o Tratado de 
Livre Comércio entre o Canadá, os Estados Unidos e o México 
(Nafta), a Uniáo Européia (UE) e o Mercado Comum do Sul 
(Mercosul) reúnem nac;oes que se guerrearam no passado, consu­
mindo urn tempo útil no cultivo de grandes desconfianc;as mútuas. 
Políticas lingüísticas passaram a ser discutidas no interior desses 
blocos, tais como o problema da traduc;ao de instruc;oes sobre pro­
dutos, a fixac;ao de urna terminologia científica e tecnológica com­
partilhada, os direitos lingüísticos da cidadania, etc. Sobre o planeja­
mento da política lingüística no Mercosul, remeto ao bem 
documentado estudo de Gabbiani (1999). 
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Debates em reunioes científicas e em órgaos governamentais tem 
buscado especificar os requisitos para a forma<_;:ao da cidadania num 
mundo progressivamente globalizado. Entre outras sugestoes, tem-se 
indicado que o cidadao das democracias do século ora em seu nas­
cedouro precisa dominar pelo menos tres habilidades: (i) compu­
ta<_;:ao eletrónica, (ii) recep<_;:ao e produ<_;:ao de textos, e (iii) domínio 
de duas línguas estrangeiras, pelo menos. Se os cavalheiros que 
fazem tais afirma<_;:oes estao certos, conclui-se que a globaliza<_;:ao fará 
chover na harta dos lingüistas pelo menos dois ter<_;:os dessas águas 
inesperadas. A hora presente será, portanto, de nos entender sobre o 
que plantar e como plantar. Afinal, a língua portuguesa é atualmen­
te a oitava língua mais 'falada no mundo, em número de falantes, 
situando-se no quinto lugar em difusao internacional1. Se formas 
competentes, sobrará hortali<;a para todo mundo ! 

Finalizando: a a~o das sociedades científicas no debate 
sobre políticas lingüísticas 

A consolida<_;:ao das pesquisas lingüísticas e literárias, as atividades 
dos mais de 50 programas de pós-gradua<_;:ao brasileiros e a 
expansao do ensino superior deram lugar a urna expressiva prolife­
ra<_;:ao de sociedades científicas no Brasil, voltadas para as questoes 
da língua. 

Come<_;:ando pelo pioneirismo da Associa<_;:ao Brasileira de 
Lingüística e do Grupo de Estudos Lingüísticos do Estado de Sao 
Paulo, ambos fundados em 1969, e observando a cria<_;:ao de novas 
associa<_;:oes nacionais (Associa<_;:ao Nacional de Pesquisa e Pós­
Gradua<_;:ao em Letras e Lingüística, Associa<_;:ao Brasileira de 
Literatura Comparada, Associa<_;:ao Brasileira de Lingüística 
Aplicada) e regionais (Grupo de Estudos Lingüísticos do Nordeste, 
Gru~o de Estudos Lingüísticos do Norte, Centro de Estudos 

1 Considerando o número de falantes, esta é a lista atual: (1) chines, um bilháo de 
falantes, (2) ingles, 500 rnilhoes, (3) hindi, 497, (4) espanhol, 392, (5) russo, 277, (6) árabe, 
246, (7) bengali, 211, (8) portugues, 191, (9) malásio, 157, (10) frances, 129. Proje~oes de 
crescimento demográfico preveem que por volta de 2025, o portugues subirá para a 
sétima posi~áo, com 285 milhoes, e o espanhol cairá para a quinta posi~áo, com 484 
rnilhoes. 
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Lingüísticos e Literários do Paraná, Associa¡;ao de Estudos Lingüís­
ticos do Rio de Janeiro, Centro de Estudos Lingüísticos do Sul), con­
clui-se que urna discussao sobre políticas lingüísticas deveria ser 
desenvolvida por essas associa¡;6es e suas congéneres hispano-ameri­
canas, em convenio com a a Associa¡;ao de Lingüística e Filologia 
da América Latina (ALFAL). Concentrarei minha aten¡;ao na 
ALFAL. 

A ALF AL foi criada em 1964, e nunca descontinuou sua atua¡;ao, 
desde que o Prof. Joaquim Mattoso Camara Jr., da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, foi seu primeiro presidente. 

Sao objetivos dessa associa¡;ao "fomentar o progresso tanto da lingüís­
tica teórica e aplicada e da filologia na América Latina -especialmente da 
lingüística geral, da lingüística indígena e da lingüística e filologia hispáni­
cas e portuguesas- como da teoria e crítica literárias'~ A ALFAL conta 
atualmente com cerca de 1400 sócios, dos quais 800 ativos, residen­
tes em praticamente todos os países das Américas (Antilhas 
Holandesas, Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colombia, 
Costa Rica, Equador, Estados Unidos, México, Paraguai, Peru, 
República Dominicana, Uruguai, Venezuela), além de vários países 
da Europa (Alemanha, Áustria, Bélgica, Espanha, Finlandia, Fran¡;a, 
Holanda, Inglaterra, ltália, Noruega, Portugal, Suécia), da Ásia 
(Coréia, Japao) e ainda a ilha-continente, a Austrália. 

A ALF AL realizo u até aqui doze congressos internacionais, dos 
quais dois no Brasil (II, Universidade de Sao Paulo, 1969; IX, 
Universidade Estadual de Campinas, 1990), e se prepara agora para 
seu primeiro congresso no século XXI, a realizar-se na Costa Rica, 
em 2002. Ela publica desde 1989 a revista Lingüística ( 11 números 
publicados, o último dos quais dedicado a retratar a Lingüística 
Brasileira), editando ainda as Atas de Congressos (11 volumes, alguns 
com vários tomos), os Cuadernos de Lingüística (9 volurnes) e os 11 
números de seu Boletín Informativo. 

Sao do maior interesse suas Comiss6es de Pesquisa, integradas 
por especialistas que organizam urna agenda de trabalhos, cujos 
resultados sao apresentados em encontros regionais, os "alfalitos", e 
nos congressos internacionais. A atual Diretoria está se esfor¡;ando 
para ampliar seu número, desde que garantida urna a¡;ao científica 
que aproxime hispanistas, lusitanistas e indigenistas a volta de temas 
de comurn interesse. 
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É por demais evidente que deveríamos nos valer dessas asso­
ciac;:oes para debater concertadamente urna política lingüística para 
o Portugues e o Espanhol da América, através da formac;:ao de 
grupos de trabalho. 

Sao quest6es bastante óbvias. Menos óbvia será nossa real deter­
minac;:ao em debate-las, achar os caminhos prováveis, e dispar da 
energia necessária para implementar o que for acordado. Esse é, 
creio, o maior desafio lanc;:ado presentemente aos lingüistas latinoa­
mericanos: para além de seu continuado preparo científico, requer­
se disposic;:ao de assumir suas responsabilidades sociais, e vontade 
política para implementar as decis6es tomadas após debates com a 
sociedade. Esse desafio sup6e necessariamente urna uniiio fraterna a 
volta de objetivos comuns, cuidadosamente definidos. 
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